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Resumo 

O objetivo deste artigo consiste em mapear o ativismo feminista online em 
Portugal, nomeadamente a forma como tem utilizado o Facebook para pro-
mover a sua causa. Realizámos, para tal, um estudo exploratório quantitati-
vo de 47 páginas que abordam temáticas ligadas à causa feminista, através 
da aplicação Netvizz. Analisando a proveniência das páginas, as temáticas 
e conteúdos publicados, os seguidores e a média de interações em 2016, 
concluímos que, apesar do número significativo de páginas que promovem 
a disseminação de ideias e a discussão pública em torno dos direitos das 
mulheres, a sua popularidade é maioritariamente limitada (39 páginas têm 
menos de 5 mil seguidores) e o nível de engagement dos seguidores é baixo, 
demonstrando a dificuldade de projeção significativa destes movimentos. 
As páginas são sobretudo institucionais, especialmente associações e orga-
nizações não-governamentais, com destaque para a Capazes, um fenómeno 
de popularidade que reúne 57% dos seguidores do total de todas as páginas 
analisadas.
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Introdução

Nas últimas décadas, o feminismo em Portugal tem sido marcado 
por novas formas de organização e de dinamização das ações assentes 
na internet e numa maior diversidade do pensamento feminista (Tavares, 
2008). As redes sociais online representam uma nova fase para as ações 
e reivindicações do movimento (Burigo, Burigo, Azevedo, Delajustine, & 
Teixeira, 2016) fortalecendo a organização ativista e a prática institucional, 
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a disseminação de conteúdo irónico e provocativo, a reflexão e adesão a 
movimentos mundiais (Tomazetti, 2015).

Após a efervescência do movimento feminista português no início do 
século XX, marcado por organizações como a Liga Republicana das Mulhe-
res Portuguesas (1908-1919) e pelo Conselho Nacional das Mulheres Portu-
guesas (1914-1947), na chamada primeira vaga do feminismo, a causa ficou 
durante décadas adormecida em prol da luta antifascista durante o Estado 
Novo (Tavares, 2008). Segundo a autora, só com o 25 de Abril de 1974 e 
a democracia houve condições para a propagação dos ideais feministas 
de segunda vaga, com a discussão de temas como a violência doméstica, 
a liberdade sexual e a legalização do aborto. Este último tema domina a 
agenda feminista nas décadas de 1980 e 1990, quando surgem colóquios 
pioneiros nos estudos das mulheres e novas associações voltadas para se-
tores profissionais e para áreas de intervenção específicas, que introduzem 
na agenda pública a luta pela igualdade no trabalho. 

Os anos 1990 foram marcados por conquistas na área da violência 
contra a mulher, com a aprovação de lei para a proteção de mulheres víti-
mas da violência (1991) e de políticas públicas de combate ao problema. O 
início do século XXI traz uma grande vitória para a causa feminista, após 
três décadas de luta. Em 11 de fevereiro de 2007 a população portuguesa 
aprova em referendo a despenalização da interrupção voluntária da gravi-
dez. Um marco que fortalece a emergência da chamada terceira vaga do 
feminismo (o “pós-feminismo”), marcada pela preocupação com a diversi-
dade através do debate sobre os direitos de mulheres lésbicas, imigrantes, 
negras, num momento de proliferação de organizações feministas e de in-
ternacionalização do movimento. 

Neste contexto, o feminismo é fortemente marcado pelas alterações 
substanciais que a internet traz à esfera pública, permitindo a criação de 
diferentes plataformas de expressão e de formas concertadas de atuação 
política, facilitando a articulação e a partilha de conteúdos entre grupos de 
cidadãos. 

Tendo em conta estas considerações, o objetivo deste trabalho é 
mapear o ativismo feminista no Facebook em Portugal. Identificámos as 
páginas autodenominadas feministas ou que tratam de forma destacada 
a causa feminista em 2016. Foram considerados 47 perfis que mantiveram 
atividade regular no referido ano. Estes refletem a amplitude do movimento 
no país que mantém ligações com associações, organizações não-gover-
namentais, instituições académicas, órgãos governamentais, além de co-
letivos e eventos. A ideia é fazer uma cartografia destas páginas como um 
primeiro passo para futuras análises mais aprofundadas. 
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Feminismo e ativismo digital

As potencialidades da internet no âmbito da comunicação pública 
têm sido apontadas por vários autores, que destacam, entre outros aspec-
tos, a produção de novos espaços para a informação, debate e interação 
(Dahlberg, 2001) ou a possibilidade de uma participação mais ativa em 
processos de deliberação (Esteves, 2007; Papacharissi, 2002), podendo 
assim contribuir para a revitalização da comunicação política (Coleman & 
Blumler, 2009).

Perante estas transformações, os movimentos sociais encontraram 
várias possibilidades de organização, utilizando os benefícios da internet 
para a concretização de novas formas de ativismo. Com a reorganização 
dos movimentos sociais neste contexto, o feminismo encontrou também 
novos lugares de práticas e expressões coletivas (Tomazetti, 2015).

A presença do feminismo no mundo digital situa assim o movimento 
politicamente num ciclo de novas oportunidades alavancadas pela cons-
trução de laços solidários entre mulheres e feminismos de todo o mundo. 
De acordo com Burigo et al. (2016), com o crescimento do ciberativismo, 
o movimento feminista encontra uma nova fase para as suas ações e lutas.

Nesta perspetiva, as redes sociais online (Twitter, Facebook, YouTube, 
Instagram, entre outras) são vistas como espaço para a promoção de vo-
zes contestatórias que procuram conectar-se com audiências mais vastas 
(Leung & Lee, 2014). O ativismo digital permite a produção e difusão de 
conteúdos através de uma comunicação horizontalizada (Cardoso & Cas-
tells, 2006). Recuero e Lima (2016) referem neste âmbito que a capacida-
de dos sites de redes sociais em contribuir para a comunicação facilitou a 
organização de ações coletivas de defesa e de promoção dos interesses 
que podem ser quer de preservação de determinada ordem estabelecida 
na sociedade, quer de transformação. O feminismo, reforçam as autoras, 
tem utilizado cada vez mais as redes sociais para que as mulheres possam 
organizar-se e alcançar os objetivos do movimento, favorecendo, por outro 
lado, maiores possibilidades para a disseminação das suas ideias e, ainda, 
um maior acesso ao movimento (Burigo et al., 2016).

Apesar de todas as potencialidades acima identificadas, os desafios 
do ativismo online são vários e incluem a dificuldade de projeção significa-
tiva de protestos e de causas (Rapp, Button, Fleury-Steiner & Fleury-Steiner, 
2010), bem como o baixo nível de compromisso e fragilidade dos laços so-
ciais que comportam estas novas formas de apoio social (Castells, 2007). 
Com efeito, de acordo com Peter Dahlgren, a utilização da internet para fins 
políticos é, aliás, bem menor quando comparada com outras atividades e 
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formas de envolvimento, como o lazer, o entretenimento ou o consumo 
(Dahlgren, 2005, 2009, 2011).

Por outro lado, e como sublinha o mesmo autor (Dahlgren, 2015), do 
ponto de vista da sua eficácia, a participação política online é fraca. Fazendo 
uma distinção conceptual entre participação instrumental (em que os cida-
dãos estão interessados nos resultados e nas suas consequências) e parti-
cipação expressiva (em que o benefício reside no ato em si mesmo, o que 
pode ser importante na construção de identidades coletivas e na mobiliza-
ção da opinião em torno de certos assuntos), Dahlgren situa a participação 
política via web no âmbito da participação expressiva, pela maior facilidade 
de expressar algo (em detrimento do fazer algo). O chamado clicktivism 
permite chegar aos cidadãos (e, por sua vez, permite que estes cheguem 
uns aos outros), mas pode transformar-se em slacktivism, uma forma de 
participação mais efémera ou uma espécie de “esfera pública a solo”, que 
não se materializa numa participação “no terreno”, na vida social e política.

Por fim, não podemos olhar para o ciberespaço como um local desli-
gado dos antagonismos e desigualdades sociais que pautam as discussões 
políticas offline – nesse sentido:

Não é a Internet a grande ameaça à nossa democracia, 
mas muito mais uma dada ordem social e política – a nos-
sa – que cria, por vezes, grandes limitações à Internet (e às 
tecnologias do digital de um modo geral), nomeadamente 
quanto às suas potencialidades e capacidades democráti-
cas. (Esteves, 2011, p. 36)

Tal abordagem significa também um afastamento em relação a uma 
perspetiva determinista da internet enquanto nivelador automático do po-
der comunicativo (Mena & Benítez-Eyzaguirre, 2017) e, também, particu-
larmente, uma maior abrangência nas análises empreendidas à circulação 
de discursos em ambiente online, que não devem ser vistas independente-
mente da cultura política e da ordem política/social em que se inserem. A 
internet implica potencialidades visíveis na revitalização da comunicação 
política, mas esse potencial é vulnerável de acordo com a infraestrutura 
social, política e económica que a rodeia. Uma reflexão que é tida em conta 
neste trabalho de análise do ativismo feminista online em Portugal. 

Metodologia

O objetivo deste trabalho é mapear o ativismo feminista no Facebook 
em Portugal, respondendo às seguintes perguntas: que páginas defendem 
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a causa feminista em Portugal? Qual o volume de publicações? Qual o nú-
mero de seguidores que alcançam? Que temáticas abordam? Qual o nível 
de engagement destas páginas? Estas questões permitem um conhecimen-
to introdutório do ativismo feminista digital no país, com uma sistematiza-
ção de dados útil para futuras análises mais aprofundadas. 

Para encontrar as páginas feministas portuguesas no Facebook, rea-
lizou-se um estudo exploratório inspirado no processo de criação de amos-
tra por bola de neve:

Para o pontapé inicial, lança-se mão de documentos e/
ou informantes-chaves, nomeados como sementes, a fim 
de localizar algumas pessoas com o perfil necessário para 
a pesquisa, dentro da população geral (...). Assim, as se-
mentes ajudam o pesquisador a iniciar seus contatos e a 
tatear o grupo a ser pesquisado. (Vinuto, 2014, p. 203)

 
Figura 1: Páginas feministas com atividade no Facebook em 2016

Com base nessa lógica, a partir de perfis feministas no Facebook de 
grande destaque no cenário português – Capazes, União de Mulheres Al-
ternativa e Resposta (UMAR) e Plataforma Portuguesa para os Direitos das 
Mulheres –, procurámos as páginas que estas seguiam, recorrendo à pró-
pria plataforma que permite visualizar os “gostos” que uma página dá em 
outras páginas. A partir desta “segunda camada” de páginas, outras foram 
encontradas e assim sucessivamente, até que não foi possível encontrar 
novos perfis dedicados ao tema. No total, foram encontradas 47 páginas 
feministas com atividade em 2016 no Facebook. Foram ainda encontradas 
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mais oito páginas que consideramos como “desativadas”, pois não con-
tavam com publicações em 2016. Outras seis também foram excluídas da 
amostra porque só iniciaram atividades em 2017, algumas aparentemente 
motivadas pelas movimentações do Dia da Mulher, 8 de março.

Cada página encontrada foi observada tendo em conta as seguintes 
categorias: autoapresentação (secção “sobre” da timeline, que permite co-
nhecer os objetivos da página e a identificação enquanto feminista), institu-
cionalização (institucional – ONG, associação, académica, governamental 
ou outros e não institucional – coletivo ou evento) e número de seguidores 
(“gostos”, contabilizados em janeiro de 2017).  

Para melhor aprofundar esta análise, recorremos aos chamados mé-
todos digitais, ou seja, a utilização de ferramentas computacionais na pes-
quisa científica (Rogers, 2013) para auxiliar a recolha, organização e con-
tabilização de dados, que se tem mostrado uma boa opção para estudos 
sobre a internet (Magalhães & Marôpo, 2016). Neste sentido, a ferramenta 
digital Netvizz, disponibilizada pelo próprio Facebook, possibilitou o reco-
nhecimento do conteúdo e recolha de dados sobre as interações nas pági-
nas. Assim, foi possível ter acesso a todos os posts de 2016 de cada página e 
contabilizar o número de posts publicados. A ferramenta permitiu também 
a observação assistemática dos conteúdos publicados pelas páginas, para 
identificar as temáticas mais destacadas pelo ativismo feminista no Face-
book em Portugal. Possibilitou ainda recolher os dados sobre o engagement 
destas publicações, ou seja, a soma do número de partilhas, comentários e 
reações (“gosto” ou outros).  

Análise dos dados

As páginas 

Verificou-se que das 47 páginas listadas, 32 pertencem à categoria 
Institucional, ou seja, são geridas por uma organização da sociedade civil, 
um órgão governamental ou uma instituição académica. Desse total, utili-
zando as subcategorias criadas, 16 são de associações e ONG. De entre as 
associações, destacam-se as orientadas para setores profissionais (Asso-
ciação Portuguesa de Mulheres Juristas, por exemplo) e dentre as organiza-
ções não-governamentais podemos citar a UMAR, a Plataforma Portuguesa 
para o Direito das Mulheres e Capazes, entre outras.
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Figura 2: Tipo de páginas

Na subcategoria “académicas”, constam sete páginas (como a Uni-
versidade Feminista, a Associação Portuguesa de Mulheres Cientistas ou a 
Associação Portuguesa de Estudos sobre as Mulheres). Foram encontradas 
ainda quatro páginas classificadas na categoria “órgãos governamentais”: 
“Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género”, “Comissão para a 
Igualdade no Trabalho e no Emprego”, “Mulheres Paz e Segurança” (II Pla-
no Nacional de Ação para a Implementação da Resolução do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas n.º 1325/2000 sobre Mulheres, Paz e Segu-
rança) e “Contra a Violência Doméstica” (Governo Regional da Madeira). 
Embora estas páginas de origem governamental não possam ser classifi-
cadas obviamente enquanto exemplo de mobilização da sociedade civil, 
considerou-se relevante integrá-las neste mapeamento por advogarem a 
favor da causa feminista e, também, por terem números significativos de 
seguidores e volume de posts. 

Na categoria “institucional”, foram também encontradas seis pági-
nas subclassificadas como “outros”. São perfis como o da Confraria Verme-
lha, livraria da cidade do Porto especializada em livros escritos por mulhe-
res, que promove eventos e encontros sob a perspetiva de género. Também 
entraram nessa categoria projetos feministas financiados por diferentes 
organizações, como o “Projeto Empoderar”, que promove a capacitação 
para empregabilidade de jovens mulheres ciganas; e o projeto “Intimidade 
e Deficiência”, que luta pela cidadania sexual e reprodutiva de mulheres 
com deficiência em Portugal.

Um total de 16 páginas foram classificadas na categoria “não-insti-
tucional”. A maioria destas (dez) foi classificada na subcategoria “coleti-
vos”. Estes grupos informais são em grande parte generalistas (oito): “As-
sembleia Feminista de Coimbra”, “Coletivo Feminista do Porto”, “Coletivo 
Feminista Radical”, “Group for Activism and Transformation through Art 
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(GATA)”, “Lóbula”, “Nós, mulheres”, “Mulher Não Entra” e “República das 
Marias”. Por outro lado, apenas dois perfis se dedicam a áreas de interven-
ção específicas conectadas com a diversidade feminista de terceira vaga: 
“Coletivo Zanele Muholi de Lésbicas e Bissexuais Negras” e o “Roda das 
Pretas”, que no Facebook afirma lutar “pela visibilidade da mulher preta 
portuguesa e em Portugal”.

Foram ainda encontradas cinco páginas de eventos feministas tam-
bém classificadas entre as não-institucionais: “Marcha Mundial das Mulhe-
res Portugal”, “Marcha pelo Fim da Violência contra as Mulheres”, “Festival 
Feminista do Porto”, “Slutwalk Porto”, “Caravana Feminista 2015”. Estes 
eventos são geralmente anuais, mas as páginas permaneceram ativas ao 
longo do ano de 2016.

As temáticas

Para obtermos um panorama das temáticas abordadas, fizemos uma 
observação assistemática dos conteúdos publicados. Nesta fase do traba-
lho, pretende-se ter uma ideia geral da agenda das páginas analisadas.

 
Figura 3: Temáticas das páginas

Entre os perfis da subcategoria “associações e ONG”, a agenda fe-
minista destaca especialmente a violência contra a mulher, igualdade no 
trabalho e a divulgação de manifestações e eventos feministas. Nas pági-
nas dedicadas a áreas de intervenção específicas há, naturalmente, uma 
valorização das suas temáticas centrais, como é o caso da página “Assédio 
Sexual” e da “Femafro”, que atua na defesa das mulheres negras africanas e 
afrodescendentes. Na primeira, por exemplo, o post de maior engagement é 
a reportagem televisiva “SOS Assédio”, da jornalista Susana Bento Ramos 
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(TVI), sobre assédio moral e sexual no local de trabalho. Na segunda, a 
publicação com maior número de interações é um vídeo com a cobertura 
do “I Encontro Feministas Negras, Portugal”. 

Nos perfis inseridos na categoria “académica”, verificou-se uma forte 
incidência de posts acerca de estudos sobre género, de colóquios sobre o 
feminismo e oportunidades de trabalho científico para mulheres, além de 
homenagens a investigadoras feministas. Por exemplo, as publicações com 
maior interação nas páginas da “Associação Portuguesa de Estudos sobre 
as Mulheres (APEM)” e da “Universidade Feminista”, as duas mais popu-
lares desta categoria, tratam respetivamente da divulgação do concurso de 
contos para autoras “Autonomia das Mulheres”, promovido pelo Fórum 
das Mulheres do Mediterrâneo, e do “desaparecimento físico de uma das 
mentes mais brilhantes do feminismo em Portugal”, Maria Isabel Barreno. 

As publicações dos “órgãos governamentais” trazem temas como a 
violência doméstica, o assédio sexual e a igualdade profissional, em grande 
parte ligados a políticas públicas ou ações do governo.

Na última subcategoria das páginas institucionais, “outros”, as te-
máticas em destaque privilegiam as áreas de intervenção específicas de 
cada projeto, enquanto nos perfis “não-institucionais” a violência contra a 
mulher e a divulgação de manifestações estão entre os temas com incidên-
cia mais significativa.

Os seguidores

Os dados coletados demonstram que a página “Capazes”, criada em 
dezembro de 2014 pelas apresentadoras de televisão Rita Ferro Rodrigues 
e Iva Domingues, destaca-se fortemente no que respeita à popularidade. 
Com um total de 160 mil “gostos”, agrega sozinha 57% do total de segui-
dores (118 mil) das 47 páginas do corpus analisado.

Disputando um segundo lugar em popularidade, a “Comissão para 
Cidadania e Igualdade de Género (CIG)” e a União de Mulheres Alterna-
tiva e Resposta (UMAR), contam respetivamente com 15.337 e 14.390 se-
guidores. Em seguida, está a página da “Associação de Mulheres Juristas 
(APMJ)”, com 9.313 mil seguidores. Estas fazem parte de um grupo de sete 
páginas com 5 a 15 mil seguidores, que inclui ainda mais dois perfis insti-
tucionais – “Plataforma Portuguesa para o Direito das Mulheres” (5.124), 
“Rede Jovens para Igualdade” (6.632) – e dois não institucionais – “Mulher 
não entra” (5.791) e “Marcha Mundial das Mulheres Portugal” (5.729).
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Os “gostos”/seguidores

160 mil seguidores: 1 página (Capazes)
5 a 15 mil seguidores: 7 páginas
1 a 5 mil seguidores: 22 páginas

Abaixo de mil seguidores: 17 páginas

Tabela 1: Popularidade das páginas

Um total de 22 páginas possui entre um a cinco mil seguidores. 
Destas, 14 são institucionais, como a “Associação Portuguesa de Estudos 
sobre as Mulheres (APEM)” (3.182), o “Centro de Cultura e Intervenção 
Feminista (CCIF/UMAR” (2.951) e a “Confraria Vermelha”(4.364) – e oito 
foram classificadas como não-institucionais, são elas: “Caravana Feminista 
2015” (3.682), “Festival Feminista do Porto” (3.403), “República das Ma-
rias” (2.125), “Group for Activism and Transformation Through Art (GATA)” 
(1.160), “Lóbula” (1.775), “Marcha pelo fim da Violência contra a Mulher” 
(3.038), “Nós Mulheres” (2.275), “Slutwalk Porto” (1.334).

Foram encontradas 17 páginas com menos de mil seguidores, sendo 
cinco não institucionais e 12 institucionais. Alguns exemplos de perfis nesta 
categoria são: “Assembleia Feminista de Coimbra” (512), “Coletivo Femi-
nista Radical” (727), “Género & Sexualidades – GT Sopcom” (786), “Graal 
Portugal” (414) e “UMAR – Coimbra” (702).

Publicações e engagement

Com o Netvizz, foi possível verificar a quantidade de publicações por 
página no ano de 2016 e o engagement (interações) – soma dos comentá-
rios, partilhas e “gostos” (ou outras reações) – de cada publicação. Estes 
dados permitem obter um panorama geral da performance do ativismo fe-
minista português no Facebook.

 
Imagem 4: Performance das páginas
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Segundo a frequência de publicações, podemos dividir as 47 páginas 
analisadas em três grupos. No primeiro, temos as páginas com média de 
dois a quatro posts por dia: Capazes (quatro), UMAR (três) e coletivo Nós, 
Mulheres (três). O engagement destas páginas, como seria de esperar, não 
está diretamente ligado à quantidade de publicações, mas revela alguma 
proporcionalidade em relação ao número de seguidores. Neste sentido, a 
Capazes, sendo a página largamente mais popular (160 mil seguidores), 
tem também uma média de engagement significativamente maior (E=272), 
enquanto a UMAR (terceira página mais popular com 14.390 seguidores) 
tem um engagement médio de 49. Apesar do grande volume de publica-
ções, o coletivo “Nós, mulheres” (desde 2013 no Facebook) tem um nú-
mero de seguidores modesto (S=2.275) que se traduz numa média de nove 
interações por post.  

Num segundo grupo, reunimos as páginas com pelo menos um post 
por dia, são cinco, que contam com número de interações e de seguido-
res bastante variado: “Comissão para Cidadania e Igualdade de Género” 
(S=14.978; E=48), “APMJ” (S=9.313; E=35), “Rede Jovens para Igualdade” 
(S=6.632; E=15), “Confraria Vermelha” (S=4.364; E=13) e “Coletivo Feminis-
ta Radical” (S=727; E= 2). 

O terceiro grupo, que engloba a grande maioria das páginas (39), 
tem uma média de menos de um post veiculado por dia em 2016. Destas, 
pode-se afirmar que 22 têm atividade regular, publicando pelo menos uma 
vez por semana. Outras 17 páginas publicaram apenas esporadicamente, 
como a “Caravana Feminista 2015” (10 posts e média de 58 interações) ou o 
“Coletivo Feminista do Porto” (11 posts e média de engagement de 7). 

Conclusão 

Há um número expressivo de páginas no Facebook dedicadas às lu-
tas feministas em Portugal (47) que facilitam a disseminação de ideias so-
bre a causa e promovem o debate público sobre os direitos das mulheres. 
No entanto, o número médio de seguidores das páginas é relativamente 
baixo (39 páginas têm menos de 5 mil seguidores) e a grande maioria não 
atinge uma publicação diária (39), enquanto cinco publicam pelo menos 
uma vez por dia e apenas 3 publicam mais de duas vezes por dia (Capazes, 
UMAR e CCIG). O engagement é em geral baixo e proporcional ao número 
de seguidores de cada página.

Constatamos, assim, na maior parte dos casos, uma projeção limita-
da e um fraco compromisso dos seguidores (como demonstra o baixo nível 
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de engagement), desafios identificados na revisão de literatura e que podem 
comprometer a eficácia desta forma de participação política. No entanto, 
ressalvamos que os nossos dados não nos permitem tirar conclusões so-
bre o papel concreto das redes sociais online na mobilização e participa-
ção na vida social e política quotidiana ou ainda, utilizando a expressão de 
Peter Dahlgren (2015), na participação política do tipo instrumental, pelo 
caráter exploratório deste estudo, que, contudo, pode constituir um contri-
buto importante para pesquisas futuras em torno do ativismo feminista na 
internet.

As páginas são na sua maioria institucionais (32) e são estas que de-
têm a grande maioria dos seguidores, especialmente associações e organi-
zações não-governamentais, em detrimento de páginas não-institucionais 
geridas por coletivos ou dedicadas a eventos (15). 

Verificamos, ainda, uma grande concentração de popularidade na 
Capazes, que congrega 57% dos seguidores do total de todas as páginas 
analisadas, em contraponto a organizações com décadas de existência 
como a UMAR (5%), CIG (5%) e APMJ (3%). O fenómeno Capazes pode 
ser explicado por esta ONG ter sido fundada em 2014 por celebridades 
com significativo capital social, as apresentadoras Rita Ferro Rodrigues e 
Iva Domingues, que emprestam à causa a visibilidade que alcançaram nos 
média mainstream e que parecem gerir a comunicação da organização de 
forma profissionalizada. 
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